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DELIBERAÇÃO Nº 008/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005832/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: Clarissa Monteiro Berny

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em sua reunião ordinária de 03/04/2014, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando o voto da Conselheira Clarissa Monteiro Berny, dá conhecimento da seguinte DELIBERAÇÃO:

Voto da Conselheira:
“Em análise ao processo nº 1000005832/2014, de Notificação Preventiva à empresa A. Schwartz Construtora e Incorporadora Ltda - EPP, a qual foi fiscalizada em 28/02/2014, folhas 02 e 04, constatado que esta não possui registro no CAU/RS”. 

Nas datas de 14/03/2014 e 25/03/2014, houveram defesas, folha 05, justificando que a empresa não atua como prestadora de serviço/obra na área da Arquitetura, além de não atuar nesta área específica, encontra-se sem atividades no momento, tanto que se fez a baixa junto ao Crea-RS, mas  que irá acertar a documentação junto ao Crea-RS, conforme protocolo 2013029711. 

Na página da empresa, folha 17, está a divulgação da missão da empresa “construir imóveis para vários tipos de clientes”... e no negócio “construção....”

Contudo no cadastro nacional de pessoa jurídica, folha 03, possui como descrição da atividade econômica principal e nas atividades econômicas secundárias o item construção de instalações esportivas e recreativas e no seu Contrato Social, folhas 06 a 13, no objetivo social item 1 -  Edificações residenciais, industriais e comerciais.

Conforme a Lei n° 12.378/2010.

Art. 2º As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista consistem em: 

I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica; 

II - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação; 

III - estudo de viabilidade técnica e ambiental; 

IV - assistência técnica, assessoria e consultoria; 

V - direção de obras e de serviço técnico; 

VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e arbitragem; 

VII - desempenho de cargo e função técnica; 

VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária; 

IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle de qualidade; 

X - elaboração de orçamento; 

XI - produção e divulgação técnica especializada; e 

XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico. 

Parágrafo único.  As atividades de que trata este artigo aplicam-se aos seguintes campos de atuação no setor:

I - da Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos;

II - da Arquitetura de Interiores, concepção e execução de projetos de ambientes; 

III - da Arquitetura Paisagística, concepção e execução de projetos para espaços externos, livres e abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados isoladamente ou em sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial; 

IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, restauro, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades; 

V - do Planejamento Urbano e Regional, planejamento físico-territorial, planos de intervenção no espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de cidades, desenho urbano, sistema viário, tráfego e trânsito urbano e rural, inventário urbano e regional, assentamentos humanos e requalificação em áreas urbanas e rurais; 

VI - da Topografia, elaboração e interpretação de levantamentos topográficos cadastrais para a realização de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, foto-interpretação, leitura, interpretação e análise de dados e informações topográficas e sensoriamento remoto; 

VII - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, patologias e recuperações; 

VIII - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas e aplicação tecnológica de estruturas; 

IX - de instalações e equipamentos referentes à arquitetura e urbanismo; 

X - do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condições climáticas, acústicas, lumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços; 

XI - do Meio Ambiente, Estudo e Avaliação dos Impactos Ambientais, Licenciamento Ambiental, Utilização Racional dos Recursos Disponíveis e Desenvolvimento Sustentável. 


Art. 7º - Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU.
Portanto, entendemos que a empresa A. Schwartz Construtora e Incorporadora Ltda, necessita de um profissional responsável técnico arquiteto e urbanista registrado no CAU e ainda, a empresa deverá se registrar no CAU/RS e deverá ser mantido o Auto de Infração por estar em desacordo com o Art. 2º e 7º da Lei 12.378/2010, aplicando-se a penalidade prevista nos incisos X e XI do Artigo 35 da Resolução CAU/BR nº 22/2012.”

Isto posto, em unanimidade, esta Comissão, por seu coordenador, delibera nos estritos termos do voto do relator. 

INTIMEM-SE os interessados, através de ofício, desta deliberação.

REMETEM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional para providências.

Porto Alegre, 03 de abril de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
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